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ILMo. sR. pRESIDENTn u.r colilssÃo pERMÀNENTE

PRIFAITURA MUNICIPAL Df IMPERATRIZMA.

nr Ltclraç:Âo D.r

coNconnÊxcr,q, púsLlcA, i\., 02t20zt-(:pL.

AvANÇo coNSTRUÇÕEs n corrrÉncro og tlrrnôxtcos ErRf,Ll, crnprcsa

registrada no CNPJ sob o u. 18.145.858r'0001-00, com sede na RuB Comets Hallel. n..,03. Sala _l

Aleixo. participante do procedinrento liçitatório acinra reÍ'erenciado. por meio de seu represenrante legal.

cotn respeito e scatamento devidos. vem perante a Vossa Senhoria- com fundarnento no artigO 109. da

Lei n." 8.666/93. apresenta, Recttrso Admioistrativo contra s decisôo da d. Cornissio que inabilitou a

ora Recorrente, o fiuendo pelos latos e fundamcntos a seguir articulados.

r)^ TEMPf STtytl)Àt]E

O aíl. I 09, l, a. da Lei Geral dc Licitações e Conratos. estabelece o prazo tle 5 (cinco) dias

uteis, apos intimaçào do ato, para interposiçâo de Recurso contra decisào que desclassiliquc a proposta

do liciturte.

Dessa maneira. considcrando que a ATA DF- J[iLC^MF"NfO l)1.. HAIllt.l lAÇÀ0 Íbi
layrada no dia 14 de setembro de 2011. tem a emprevr até o dia:l de setembro de 2021 para

apÍss€nÍâção do recurso catrivel.
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No rlia 08 (oito) de sêtembr<r de 2021, abriu-se sessào para.iulgamento de habilitaçào das

enpresas participantes da Concorrência n." 002/203 l-CPL. Após os autos retomarem da Secrelaria de

lnfrâestÍutum c Sen,iços Públicos, a qual ernitiu Parccsr sotrre o Acen'o'l'ócnico dos consorrertes.

decidiu-se, em crislllino equívoco, pela irrahilitação da empresâ Avanço ConstruçiJcs por" basicamente,

trôs motivos;

Não apresentação de declaração de indicação de responsável técnico

Não atendimento de qualiíicação técnica em instalação de rede de iluminação

pública;

Não atendimento de qualificação técnica em instâlação de subestação tÍifásica

Visando evitar nova injusliça e irrrsignada sotn a decisão. a presente licitante manit'estou

interesse enr apresentar resurso admiuistrativo buscando a relbrma da r. decisão.

Mais uma vez. é fundâmental âssevsraÍ que essa Comissào conretôu grayc erro ao inabilitar

cst& empresa. tendo em v ista que a dt)cl'lmentâçâo âpresentada frelâ Avanço estâ rigorosanlclltr de acordo

conr r) lrslrumcnlo Convocatórit,.

No l$ante ao primeiro motivo alegado para inabilitar a emprcsa, qual scja. a nào

apresentaçào da declaraçáo de indicaçao de responsável tecnico. constante do item n. 9.2.{.5, a), ineorre

a d. Comissào cm lirnrtalismo excessivo. Vejamos. pois, tr que diz a Lei Geral de Licitaçôes, êm seu art.

30. §r", Í:

1...)

Árt. 30. Á documentaçr.1o relatiw à qualificaÇAo úL'nicu lh,,irar-

se-a tl
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h l! Á compro,ação ie aptidão re/btido ro inciso ll do "cuput"

deste urtigo, no uxo das licitações perlincnte::i a obras c

serviços, será .liitu por utestudos lomecidos por pessoat

jurídicas de direito público ou privrdo, devid.ameute n:gistrudas

»ús entiddde:s proÍssknois conpttentes, limiturlus *s etigências
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I - cupacilu;ão técnico-profissional: comprovdÇüo do licitantt

de possuir em seu quadro Wrmanente, na ddía preyisto purü

tnlregu du proposlo. profissionul de nivel superkr ou outro

<levidatneníe reconhecklo pela entidade a:ontptttenle, deIentor dc

alestado de responsubilklodc técnit:a par erucuçàn dt ohru ou

sen'iço de caruclerístíc&\ semelhanres, limitadds est(.Lt

exclusivamenre às parcelas .le nroior rcleyáncio e valor

sigrrücdivo do obieto do liciktção, vedadas as exigôncias de

q anlidudcs míniüas ou prazo,s uúximo,s;

(... )

Nota-se, de plano. que o exigido pela ki n.'8.666/93 é que. no monento do enlrcga da

proposlÀ a cmprcsa licitanle comproYe que possui. cnr seus quadros. profissional de nírcl supcrior

detentor de atestado de responsabilidade tecnica. A empresa Avanço o fez de diferentes maneiras.

Aprescntou. primeiranrente. o vínculo empregalício. mediante Conrato Particular de

Prestaçâo dc Serviço. rlo Eng." Eletricisra Ardcrson Silva Bittencourt, atestando que ele faz parte do

quadro de proÍissionais da ernprcsa. üm seguidâ. o registro, tento da ernpresa como do profissional. no

C.onselho Regional dc lingenharia e Agronomia do Anlazotras . CRI:AlAlvl.

Por úhimo, colacionou aos autos autorização do mencionado Eng.o para incluir seu nome

como responsávcl trgcÍlico da licilaçào, caso a cmpresa sâgrc-*- vcncedorâ, ou sê.iâ. deixando claro qucnr

lbi o profissional indicado pela Avanço.

Resta claro e óbvio. portanto. que â empresa fez a indicaçâo de qucnr será o responsável

lccnico delâ na obra licitâda. Não há que se ÍalaÍ em inabilitação por lalta de apresentaçãr: de declaraçât.r
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específica para este fim sem que isso conÍigure formalismo exacerbado. prálica condcnada

\,eementemerte pelo l ribunal de Conlas da Uniào, senão vejanos o ACORDÀO N" 3ql.'1017 - It Ll -

l' Câmara:

"1...) e razãa du iurisprudência consolidala da L('1.'

tÁcónlãas 1.79112006 e 1.73!2009-Plenário. rntrc outro.\).

conligura formalismo exÍ'essit'o u desclassijcação de empra*r

pafiicipunte de certanu licitotório en decorrênt:ia de »teru eno

»úterial o preencl,invnto de unero, dexle qac seja possívcl

oÍe r a irrÍomaçiio preslado, sem prejulicor o ondumanto du

sessào, siltutçã<t ocorrkLr no julgumento (los propostas .lus

empresa\ nu Tomuda de Preços 009,/201ó. " (grifo nosso)

Indubiúvel pois, que se possível aferir a informação prestada isto é, o rcsponsável técnico

indicado pela emprcm patâ o ceíâme. inabilitrá-lo por este motivo configura fbrmalisnro excessivo. o

que afronla o interesse público e a razoabilidadc.

Passrndo para os outros dois motivos de inabilitaçào. estâmos diànte dc clara ofensa ao

Princípio da Vinculação ao lnstrumento Convocatório, constBnte da Lei n." E.6ó6i93.

lxplico. O Edital em análise traz, n{, iten} 9.2.4.2, â) e b). duas parcelas de maior relcvância,

isto é, referências pare tomar objetiyo o julganrento de qualificaçâcl té.cnica de unrâ empresa para

compnrvar experiê»cia no ohieto da licítaçõo. No caso em tela. temos que as pârcelas sãô;

Ora" em leitura atenta c crilcriosa dcstcs dispositivos. depreerde-se que as parcelas de

maior relevância são de opeÍaçâ(r e/ou manutençio, Nesse sentido. conjunçôes "elou" geram trôs

Levon Consultoria ; a:Iriulta,' a .. ',, !'r i:,ii.ríl
(:\ tr'' i.,1.1{ij ()i)o,''i.t(.t 1\, ,,

a) Serviços de opercçõa e/ou manutenção preventivo e

corretivo em redes de iluminação pública, com fornecimento de

mão de obro e materiais;

b) Serviços de manutenção preventivc, e corrctivd de

luminórios.
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interpretações para o te)(to: serviços de operaçãoi serviços de manutençâo: serviços tle operação e

manutenção.

Isto posto, tânto o licitante quanto o órgão devem se atl,r estritamente ao que diz cr

Instrumento Convocatório. Tanto é lerdade quc o art. 30 ds l-ei de Licitaç'r1es esabelece:

"Árt. 3o.4 licitaçfut dcstina-se u Ea,'arttir a ohwrvú»ciu do

principio conslitacbnal du ísononio, a seleçào o propastu ,n. r

vanlajosa pflra d adn inistração e u pronnção <to

desenrolvimento nutional sustenlavel e setá processada e

iulgada em estila conformidade c<tm os princípios hásicos du

legalid«le, du inpes.xtulitlude, da noralidade, da igwrldatle. du

puhlicidaele. da probidaríe administrctivo. da vhtcalação ao

iaslrun cnlo cowocatório. do julgamento obietixt e dos quc lhes

sãD cotelulos " (EriÍ'os nossos)

Pois benr. Nâo é possivcl dcduzir que a alínea "a" será dcsdobrada em comproração dc

instalaçÀo de rede de ilumüração pírblica tampouco instalaçÀo de subestâção triliisica. As exigências de

qualificação tdcnica devem estar objetivamente deÍinidas no Edital. sob pena de violaçâo ao PÍincípio

dn Vinculação &o Instrunrento (hnvocatório. como bem leciona o Ministro Aücusto Shennan

Cavalcanti. do TCU. no Aeórdão 2ó10/10l l.

Áldm disso. esse rnesmo Ministro, no Actirdão 697911014, assevera

''.4 inahilitaçàa com basc em critério nõo previstts em editul e a

ocuhação de ifformuçiies relev.mrcs à laúilitaç&r dos licitantes

Jerem os princ ípbs da leglidulc, publiciclade , do julgtmenro

objeti,o e <la vinLulução <to disp<tsto no i»sltur cnto

cowoc. ótiú, "

Como exposto acima, ainda quc sgja realizada uma leiturÂ minuciosa ao Edital da

Concorrênciu n.o 00?2021-CPL. não se enconttâ, em momento algum. a instalaçào de rcclt de
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iluminaçâo pública e instalaçãt.r de subestaçào rrilâsica como criterios para qualiticaçâo tecnica. Anrbas

as exigências de qualiÍioaçào técnica Íbram subjelivamentc instituidas e devem ser desconsideradas. sob

pena dc macularer)l por completo o ceíams.

Resta claro, pris. que os motivos que inabiritaram a emprcsa do certame conriguram, a um.

exigôncias inexistentes no [:lcliial de Convocaçào. o que viola frontalmente o Princípio da Vinculaçào ao

lnstrumento c.nvrrcatório e a dois. Íbnnalisrno exccssivo. pútica que vinla os princípios da

Razoabilidade, Proporcionalidade e Eiiciência.

Or& sc a empresa alende B bdos os criterios do Edifâ|, nào há rnotivo justo para inatrili*!
la- senão por meio de argulnentos sorrateims e ilegais.

Dessa forma, irnpcratila e a rcvisão dr tlecisÀo que inabilitou esta Avânço (i1nstr11çôes.

sendo necessriria sua rel'orma para adequação aos paúmeros rie legalitlade, proporcionalidarJe e

razoabilidade v igentes.

DO P},I)IIX)

.Ante tr exFxrsro. requer se digne vclssa senhoria, utirizando-se tje bom senso c
rcspeitarrdo os princípios adminisrrativos da I.*galidade, Eliciênci4 Razoabiliclade e da

Proporcionalidade. relormar a decisâo da d. Comissâo Permanente de l.icitação. habilitaudo a enr presa

Avânço ConstÍuções. Caso o prcscnte Recurso seja julgado improcedcnte e decisão de inabilitar seia
mântida. a Avanço construçõss informa que acionará os or$os dc controle. bem como o Ministério
Público, tendo em vista que a inabilitação tlesta empresa é cstritamenle ilegal, posto que \ai §ontra as

regras ediüalícias e contra o entendimento paciÍicado pelo Tribunal de Conras da uniôo.

Ímperatriz. 21 rlc setembro dc 201 I

Ncstes lermos

Pede e espera dclerirnento.
.--2? 7
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